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REUNIÃO DA COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO - CACIN  

  
 
 
INFORMAÇÕES GERAIS: 
Data: 15/04/2024 
Hora: 9h 
Local/Modalidade: Remota/Teams 
 
 
PRESENTES: 
 
Dra. Ana Marques Veras – Presidente 
Adriana de Santana Albuquerque – representante da Diretoria de Engenharia e Arquitetura 
Ana Caroline da Cunha Lima Leal – representante da Diretoria de Saúde 
Camila Auroras Bartholo Arraes Antunes – representante da Escola Judicial de Pernambuco/ESMAPE 
Eliseu Magno Silva Carneiro – ex-secretário da CACIN (Gestão 2022-2023) e integrante da Equipe de 
transição 
Francisco Danilo Soares dos Santos Shimada – representante da Assessoria de Comunicação 
Social/ASCOM 
Gabriela Maria Severien dos Santos – representante dos (as) servidores (as) com deficiência ou que 
tenham filhos (as) com deficiência 
Liana de Queiroz Melo – Assessora Técnica da Corregedoria Geral da Justiça, representando Dra. Hélia 
Viegas  
Sâmia Lacerda Chaves Fernandes – representante dos (as) servidores (as) com deficiência ou que tenham 
filhos (as) com deficiência 
Ana Stival – Secretária das Comissões 
 
 
PAUTA:  
 

 Apresentação da nova composição da Comissão; 
 Exposição acerca das ações que estão sendo realizadas; 
 Definição das novas ações; 
 Estabelecer agenda das reuniões ordinárias. 

 
 
DISCUSSÕES: 
 

Iniciados os trabalhos, a Presidente da Comissão, Dra. Ana Marques Veras, conduziu a reunião 
de acordo com os seguintes pontos da pauta: PONTO 1: APRESENTAÇÃO DA NOVA COMPOSIÇÃO DA 
COMISSÃO: houve apresentação de cada membro da nova composição da comissão; PONTO 2: 
EXPOSIÇÃO ACERCA DAS AÇÕES QUE ESTÃO SENDO REALIZADAS: Criação de Núcleo e da Resolução: 
Liana e Eliseu informaram que há projeto para criação de Núcleo, bem como de Resolução que amplia os 
direitos dos servidores PCD’s, principalmente em relação ao teletrabalho, e que se adequa à Resolução 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO 
COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO SOCIAL 

GESTÃO 2024-2026 

2 

 

 

nº 343/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); em seguida, Francisco destacou a importância de 
colocar em prática os projetos da Comissão, como por exemplo: audiodescrição, bem como a presença 
de intérprete de libras nas sessões do segundo grau e, quando necessário, no primeiro grau; Formulário 
do CNJ: Sâmia informou que as áreas específicas responderam o Fórmulário do CNJ e foi realizado o 
devido encaminhamento, acrescentando que o debate sobre o questionário deve ser feito para detectar 
as dificuldades e sugerir melhorais; Reunião com a Governança: Sâmia informou que na Reunião com a 
Governança foi informado que o relatório do CNJ terá que ser entregue até junho e refere-se ao ano de 
2023, destacando a importância de traçar planos no presente ano para que seja possível ao TJPE ganhar 
o Selo CNJ de Responsabilidade Social. PONTO 3: DEFINIÇÃO DAS NOVAS AÇÕES: Capacitação dos 
servidores: Dra. Ana Marques Veras esclareceu que é importante verificar os cursos sobre Acessibilidade 
e Inclusão disponíveis na ESMAPE, Sâmia sugeriu uma pesquisa com servidores PCD’s e mães ou pais de 
PCD’s para manifestarem sobre quais cursos gostariam de fazer, Gabriela informou que as pessoas que 
não são PCD’s também deveriam fazer cursos, pois há muito desconhecimentos do público geral, Adriana 
acrescentou que as pessoas que não são PCD’s são as pessoas que mais agem com barreiras atitudinais, 
sendo necessário que aprendam sobre Acessibilidade e Inclusão, Camila comunicou que é possível enviar 
questionário para todos os servidores do TJPE via e-mail, bem como fazer campanha de conscientização 
no Instagram, por exemplo; Criação de Banco de Dados no TJPE: Gabriela expressou a dificuldade dos 
servidores PCD’s no TJPE, tendo em vista que não há banco de dados  que disponibilize informações do 
servidor PCD para os setores do Tribunal, e em qualquer requerimento o servidor PCD tem que ser 
comprovada sua condição, causando desgaste desnecessário, além de ser indispensável fornecer e lotar 
o servidor PCD no ambiente em que ele consiga trabalhar de forma eficiente; Requerimento dos 
Servidores para agendar reunião: Dra. Ana Marques Veras informou que um grupo de servidores ligados 
ao Sindicato dos Servidores do Judiciário do Estado de Pernambuco entrou em contato para agendar 
reunião no sentido de apresentar as várias demandas que os servidores PCD’s têm, como por exemplo: 
as metas que serão estabelecidas com as novas Diretorias, as autorizações para atuações de 
teletrabalhos, entre outras que  serão informadas na reunião. PONTO 4: ESTABELECER AGENDA DAS 
REUNIÕES ORDINÁRIAS: foi estabelecido que a reunião ordinária mensal da Comissão será realizada na 
primeira segunda-feira do mês às 9h, de forma remota, via Teams. 

Por fim, foi confirmada a próxima reunião para o dia 06/05/2024 às 9h. 
 
 

DELIBERAÇÕES: 
 

 Agendar reunião com o Sindicato dos Servidores do Judiciário do Estado de Pernambuco; 
 Verificar grade de Cursos sobre Acessibilidade e Inclusão da ESMAPE; 
 Agendamento da Reunião Ordinária mensal na primeira segunda-feira de cada mês, às 9h, de 

forma remota, via Teams. 
 

 


